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EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  ALEGAÇÃO  DE
INVALIDEZ  PERMANENTE  TOTAL  COMPLETA.  LAUDO  PERICIAL.
DEBILIDADE  DE  REPERCUSSÃO  INTENSA  NO  MEMBRO  INFERIOR
ESQUERDO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  APELAÇÃO.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  CORRESPONSABILIDADE  DAS
SEGURADORAS INTEGRANTES DO CONSÓRCIO. REJEIÇÃO. ALEGAÇÃO
DE QUE O NEXO DE CAUSALIDADE NÃO RESTOU PROVADO. PRETENSA
NECESSIDADE  DO  BOLETIM  DE  ATENDIMENTO  DE  URGÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  EXIGÊNCIA  LEGAL.  RELAÇÃO  CAUSAL
SUFICIENTEMENTE  PROVADA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO
INICIAL. DATA DO EVENTO DANOSO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO
1.483.620/SC. PROVIMENTO NEGADO.

1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  REsp  n.  895.397/SP,
interpretando o art.  7º,  da  Lei  nº  6.194/7,  decidiu  que  todas  as  seguradoras  que
constituem o Consórcio responsável pelo custeio do Seguro Obrigatório de Danos
Pessoais causados por veículos automotivos possuem legitimidade processual para
integrar, isoladamente, o polo passivo da ação de cobrança da indenização coberta
pelo referido Seguro.

2. O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e
do dano decorrente, não havendo exigência legal expressa de que o evento danoso e
as  consequências  dele  decorrentes  sejam  demonstradas  especificamente  por  um
determinado meio probatório, a exemplo do boletim de atendimento de urgência.
Inteligência do art. 5º, da Lei n. 6.194/1974.

3. “Para os fins do art. 543-C do CPC: A incidência de atualização monetária nas
indenizações por morte ou invalidez do seguro DPVAT, prevista no § 7º do art. 5º da
Lei  n.  6194/74, redação dada pela Lei n.  11.482/2007,  opera-se desde a data do
evento danoso. (STJ, REsp 1483620/SC, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Segunda Seção, julgado em 27/05/2015, DJe 02/06/2015).

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  à
Apelação, interposta nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT autuada
sob o n.º  0035340-71.2013.815.2001, em que  figura como Apelante a MAPFRE
Seguros Gerais S.A. e como Apelado Luiz Medeiros de Souto.



ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação,
rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva e, no mérito, negar provimento
ao Apelo.

VOTO.

MAPFRE Seguros Gerais S.A.  interpôs  Apelação contra a Sentença de f.
94/99, prolatada pelo Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca desta Capital, nos autos da
Ação de Cobrança ajuizada em seu desfavor por Luiz Medeiros de Souto, em que
foi julgado  parcialmente procedente o pedido, condenando a Apelante a pagar ao
Apelado a quantia de R$ 7.087,50 (sete mil, oitenta e sete reais e cinquenta centavos)
a título de indenização coberta pelo Seguro DPVAT, corrigida monetariamente desde
o evento danoso, acrescida de juros moratórios de 1% ao mês, a partir da data da
citação, e as custas processuais e os honorários advocatícios, fixados em 20% sobre o
valor  da  causa,  ao  fundamento  de  que,  comprovada  a  existência  de  debilidade
permanente  parcial  incompleta,  concernente  às  perdas  de  repercussão  intensa  na
perna  esquerda,  causada  por  acidente  de  trânsito,  conforme descrito  na  Certidão
Policial de f. 11 e no Atestado Médico particular de f. 70/71, e ratificado no Laudo
Pericial de f. 72/73-v, é devida a compensação pecuniária referente ao somatório de
75% do importe de 70% do valor previsto no inciso II, do art. 3º, da Lei nº 6.194/74,
em razão do comprometimento da mobilidade do membro inferior, respeitadas as
gradações previstas no §1º, II, e à especificidade da perda anatômica suportada, nos
termos classificados no Anexo do mesmo Diploma Legal. 

Em  suas  razões,  f.  101/118,  a  Apelante  arguiu,  como  preliminar,  a  sua
ilegitimidade passiva, afirmando que a Seguradora Líder S.A. é a única responsável
pelo pagamento das indenizações cobertas pelo Seguro DPVAT, após o advento da
Resolução SUSEP/CNSP nº. 154, requerendo a extinção do processo sem resolução
de mérito.

No  mérito,  vencida  a  preliminar,  alegou  que  não  restou  suficientemente
demonstrado o nexo de causalidade entre a debilidade diagnosticada no Apelado e o
evento danoso do qual ele alega haver sido vítima, na forma exigida pelo art. 5º, b,
da Lei n. 6.194/74, porquanto não há nos autos qualquer boletim de atendimento de
urgência ou laudo traumatológico que ateste o vínculo causal da lesão e do acidente
de  trânsito  supostamente  ocorrido,  pugnando  pelo  provimento  do  Apelo  e  pela
reforma da Sentença,  para que o pedido indenizatório seja julgado improcedente,
entretanto, caso não seja esse o entendimento, requereu que o termo de inicial da
correção monetária seja fixado na data da propositura da ação.

Intimado, f. 120, o Apelado não apresentou contrarrazões, f. 121.

Desnecessária  a  intervenção  do  Ministério  Público, por  não  estarem
configuradas quaisquer das hipóteses previstas no art.  178, I a III,  do Código de
Processo Civil.

É o Relatório.



O Apelo é tempestivo e está instruído com comprovante de pagamento do
preparo  recursal,  f.  108,  razão  pela  qual,  presente  os  demais  requisitos  de
admissibilidade recursal, dele conheço.

Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça1, interpretando o art.
7º, da Lei nº 6.194/72, todas as seguradoras que constituem o Consórcio responsável
pelo  custeio  do  Seguro  Obrigatório  de  Danos  Pessoais  causados  por  veículos
automotivos possuem legitimidade processual para integrar, isoladamente, o polo
passivo da ação de cobrança da indenização coberta pelo referido Seguro,  razão
pela qual rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva.

Conforme  se  verifica  na  Certidão  Policial  de  f.  11  e  nos  Prontuários  de
Atendimento Médico de f.  70/71, documentos que instruíram a Petição Inicial,  o
Apelado foi vítima de um acidente de trânsito no dia 06 de abril de 2012, em razão
do qual se deram as fraturas que causaram pseudoartrose de sua perna esquerda,
CID. T84.0, especificamente relatada no Laudo de f. 71.

Na prova pericial constante nos autos, f. 72/73-v, foi identificada a existência
de rigidez nas articulações do tornozelo e comprometimento da rotação externa do
pé, o que importa em restrição intensa dos movimentos da perna esquerda, além de
danos anatômicos definitivos no referido membro.

A Lei n. 6.194/1974, em seu art. 5º, dispõe que o pagamento da indenização
será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, não havendo
exigência legal expressa de que o evento danoso e as consequências dele decorrentes
sejam  demonstradas  especificamente  por  um  determinado  meio  probatório,  a
exemplo do boletim de atendimento de urgência, como pretende a Apelante3.

1 “No que tange à ilegitimidade da requerida, verifica-se que a Lei n.º 6.194/74, em seu art. 7.º, dispõe
que  qualquer  sociedade  seguradora  que  atue  no  ramo  de  seguros  de  veículos  automotores,  e
participante  do  convênio  para  esse  fim  constituído,  é  responsável  pelo  pagamento  do  seguro
obrigatório DPVAT. Dessa forma, qualquer seguradora que tenha convênio com o seguro obrigatório
DPVAT pode ser acionada em Juízo e responder por eventual diferença que a parte interessada tenha
recebido a menor. Assim, ainda que a autora houvesse recebido parte do valor do seguro por outra
seguradora, está autorizada a vir a juízo buscar a diferença junto à demandada, ou seu pagamento
integral,  porquanto  seguradora  conveniada.”  (STJ,  Resp  n.º  895397,  Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso
Sanseverino, publicado no Dje de 23/02/2011).

2 Lei  nº.  6.194/74,  Art.  7o A indenização  por pessoa  vitimada por  veículo não  identificado,  com
seguradora  não  identificada,  seguro  não  realizado  ou  vencido,  será  paga  nos  mesmos  valores,
condições e prazos dos demais casos por um consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as
sociedades seguradoras que operem no seguro objeto desta lei.

3 Apelação cível. Seguros. Ação de cobrança. DPVAT. Nexo causal demonstrado pelo boletim de
ocorrência e pelos demais documentos, confirmados pelo laudo pericial. A inadimplência do prêmio
do seguro DPVAT não é motivo para a recusa do pagamento da indenização. Súmula 257 do STJ.
Termo inicial da correção monetária mantido. Valor de indenização contido na inicial que configura
mera  sugestão.  Ausência  de  sucumbência  do  autor.  Apelo  não  provido.  (Apelação  Cível  Nº
70076444520, Sexta Câmara Cível,  Tribunal de Justiça do RS, Relator:  Ney Wiedemann Neto,
Julgado em 29/03/2018).

AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). INVALIDEZ PERMANENTE.
ALTERAÇÃO DA SÚMULA 14, OCORRIDA EM 18/12/2008, QUE PASSOU A PERMITIR A



Na  lide  em  julgamento,  a  existência  do  acidente  de  trânsito,  das  lesões
suportadas pelo Apelado e do nexo de causalidade entre eles estão suficientemente
provados,  notadamente  pelo  fato  de  que  os  elementos  probatórios  inferidos  dos
documentos que instruíram a Petição Inicial foram, em sua totalidade, ratificados no
Laudo  produzido  a  partir  da  prova  pericial  havida  ao  longo  da  instrução,  em
consonância  com o entendimento  adotado por  esta  Quarta  Câmara Especializada
Cível, no julgamento da Apelação n. 0005506-86.2014.8.15.20014.

Registre-se  que  a  veracidade  das  informações  constantes  na  prova
documental produzida pelo Apelado, notadamente o Laudo Médico de f. 70/71, não
foi  desconstituída  por  arguição  de incidente  de falsidade material,  ou por  outros
meios  de  prova,  em  caso  de  falsidade  ideológica,  nos  termos  do  art.  390,  do
CPC/735, vigente à data da instrução processual, razão pela qual a existência de nexo
de causalidade entre o evento danoso e os danos suportados está suficientemente
provada nos autos.

Quanto ao termo inicial da correção incidente sobre a verba securitária, o
Superior  Tribunal  de  Justiça,  no julgamento  do  REsp 1.483.620/SC6,  sob  o  rito

GRADUAÇÃO  DA  INVALIDEZ.  IMPORTÂNCIA  DEVIDA  DE  R$  9.450,00  DIANTE  DE
INVALIDEZ GRADUADA EM 70%. O novo entendimento adota interpretação mais rente ao texto
legal (Lei 6.194/74, com a redação dada pela Lei 11.482/2007), cujo art. 3º, II, refere que o valor a
ser pago, em caso de invalidez permanente, será de "até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário
mínimo  vigente  no  país¿  (atualmente,  "até  R$  13.500¿),  possibilitando  assim  o  pagamento  de
indenização proporcional ao grau de invalidez. Os documentos acostados pelo autor (fls. 19/35) são
suficientes  para  comprovar  o  nexo  de  causalidade  entre  o  acidente  e  a  invalidez  permanente
constatada. Não há que se falar em ausência de provas, sendo desnecessário o laudo do DML para
que reste comprovada a invalidez permanente do autor. Suficiente para a comprovação da invalidez
permanente os documentos médicos de fls. 31/33, bem como o boletim de atendimento hospitalar
(fl. 26) e o atendimento do pedido de Aposentadoria por Invalidez (fl. 29). Sentença confirmada por
seus próprios fundamentos. Recurso improvido. (Recurso Cível Nº 71002428225, Primeira Turma
Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Afif Jorge Simões Neto, Julgado em 11/03/2010).

4 “Quanto a este aspecto, a promovida aventou em suas razões recursais, a ausência de comprovação
do nexo de causalidade, ao fundamento de que não foi colacionado pela parte autora, o boletim de
atendimento de urgência, a comprovar que a debilidade ocasionada à vítima decorreu do sinistro.
No entanto,  descabe  sobredita  alegação,  a  um,  pois  consta  nos  autos,  Declaração  emitida  pelo
Hospital  Pronto Socorro  de fraturas  de Guarabira,  fl.  11,  noticiando que  o acidente  de trânsito
ocorrido em 01/02/2014 resultou a vítima, fratura da Clavícula esquerda e contusão da Mão direita,
a dois, porquanto o contido no respectivo documento, é corroborado pelas informações insertas no
Boletim de Ocorrência, constante à fl. 12. 
Outrossim, verifica-se no processo, perícia médica, fls. 58/V, efetuada por profissional habilitado,
com  precisão  e  clareza,  indicando  que  a  lesão  acometida  a  parte  autora,  decorreu  única  e
exclusivamente do acidente anunciado na presente ação. 
Por essas  razões,  vislumbra-se que  os documentos colacionados aos autos dão certeza que a
debilidade ocasionada ao promovente decorreu do acidente de trânsito que vitimou a parte
autora.”  (TJPB  -  Acórdão/Decisão  do  Processo  Nº  00055068620148152001,  4ª  Câmara
Especializada Cível, Relator Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho , j. em 27-03-2018).

5 CPC/73, Art.  390.  O incidente de falsidade tem lugar em qualquer tempo e grau de jurisdição,
incumbindo à parte, contra quem foi produzido o documento, suscitá-lo na contestação ou no prazo
de 10 (dez) dias, contados da intimação da sua juntada aos autos. 

6 STJ, REsp 1483620/SC, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 
27/05/2015, DJe 02/06/2015.



repetitivo, adotou o entendimento de que a incidência de atualização monetária nas
indenizações por morte ou invalidez do seguro DPVAT, prevista no § 7º do art. 5º
da Lei n. 6194/74, redação dada pela Lei n. 11.482/2007, opera-se desde a data do
evento  danoso,  tal  como restou  decidido  na  Sentença,  pelo  que  não se  justifica
qualquer reforma.

Posto isso, conhecida a Apelação e rejeitada a preliminar de ilegitimidade
passiva, nego-lhe provimento, abstendo de majorar os honorários advocatícios
fixados na Sentença, nada obstante a sucumbência recursal da Apelante, por já
estarem no patamar máximo legal.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de junho de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Desembargador João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza
(Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Desembargador  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho. Presente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


